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crimes de roubo, haja vista a existência de lapso temporal,
ainda que curto, entre a execução das condutas delitivas. 

O primeiro, roubo impróprio - o agente subtraiu o
animal e, quando a vítima tentou reavê-lo, foi ameaçada
e apedrejada pelo réu. 

O segundo, roubo próprio tentado - o apelante,
após efetuada a primeira subtração, na rua, esperou a
vítima adentrar sua residência, vindo, posteriormente, a
entrar no quintal da casa desta, ocasião em que a
agrediu e a ameaçou com o fim de subtrair outros cani-
nos, sendo impedido de consumar o injusto pela pronta
intervenção da testemunha Rodolfo. 

Entretanto, em obediência ao princípio da no refor-
matio in pejus, e tendo em vista o inconformismo minis-
terial, não há como fazer a adequação típica das condutas
descritas na prefacial acusatória para reconhecer os dois
crimes de roubo praticados pelos agentes. 

Assim, retomando a tese desclassificatória da defe-
sa, tenho que não merece guarida, visto que demons-
trado, à saciedade, o emprego de violência e grave
ameaça contra a vítima - elementar do crime de roubo -
com o fim de garantir a detenção da coisa subtraída,
razão pela qual rejeito o pedido. 

Pleiteia, ainda, a defesa, a absolvição do acusado
ao argumento de que um cão de estimação não tem
valor econômico, razão pela qual a conduta do réu é
atípica. 

Penso razão não o socorrer, de tal arte que os semo-
ventes como bovinos, equinos, caprinos, caninos, etc. são
tidos, pela doutrina, como coisas móveis dotadas de valor
econômico, portanto passíveis de subtração.

Com efeito, alguns semoventes podem ser comer-
cializados, tanto que muitas pessoas extraem dessa ativi-
dade comercial o seu sustento, mormente no comércio
de bois, cavalos, aves, cães, gatos, etc. E com os virala-
tas não é diferente, de sorte que também possuem valor
econômico como faz certo o laudo pericial de avaliação
de f. 24. 

Por todo o exposto, rejeito a tese. 
Finalmente, quanto ao pedido de isenção do paga-

mento da pena de multa, penso razão não o socorrer. 
A isenção do pagamento da multa é inadmissível,

de sorte que esta decorre da condenação. É pena prin-
cipal como a privativa de liberdade, obrigado estará o
réu, se condenado, a cumpri-la. 

Nesse sentido, o trato pretoriano: 

Apelação criminal. Furto qualificado. Posse tranqüila da res
furtiva. Delito consumado. Reprimenda e regimes justifica-
dos. Confissão. Pedido de isenção das custas e da pena de
multa. Impossibilidade. Induvidosas materialidade e autoria,
entende-se haver suficientes razões para que o decreto con-
denatório seja mantido. Réu pobre no sentido legal, situação
que não o isenta da quitação. O pagamento, no entanto,
deve ficar sobrestado pelo prazo de 05 anos, prescrevendo
se dentro desse período o sentenciado não puder satisfazer
a obrigação - Inteligência do art. 12 da Lei 1.060/50. A

isenção do pagamento da pena de multa é inviável, visto que
decorrente da sanção penal. Recurso desprovido. (Apelação
Criminal n° 1.0073.04.018667-5/001 - Relator Des. Ediwal
José de Morais - j. em 22.03.06).

De resto, penso que as reprimendas impostas ao
réu e o regime prisional fixado para o cumprimento da
pena reclusiva não merecem reparo. 

Mercê de tais considerações, nego provimento ao
recurso para manter integralmente a sentença hostiliza-
da. 

Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES JANE SILVA e ANTÔNIO CARLOS CRU-
VINEL. 

Súmula - RECURSO NÃO PROVIDO. 

. . .

Lesão corporal gravíssima - Perda de dente -
Desclassificação para lesão corporal grave -

Possibilidade - Legítima defesa - 
Não caracterização - Confissão espontânea -
Fixação da pena - Mínimo legal - Redução -

Impossibilidade - Maus antecedentes - 
Regime semiaberto - Sursis - Não cabimento -

Substituição da pena - Restritiva 
de direitos - Inadmissibilidade

Ementa: Direito penal. Lesão corporal gravíssima.
Legítima defesa afastada. Perda de dente. Inexistência de
deformidade permanente. Desclassificação. Necessida-
de. Confissão espontânea. Reconhecimento. Redução da
pena. Impossibilidade. Súmula 231 do STJ. Recurso co-
nhecido e parcialmente provido.

- Não há que se falar em legítima defesa se não restaram
comprovados nos autos os requisitos exigidos para sua
configuração, quais sejam a agressão injusta, atual ou
iminente a direito próprio ou alheio; os meios necessá-
rios usados moderadamente; e o chamado animus
defendendi.

- A perda de um dos dentes da vítima não pode ser con-
siderada deformidade permanente, visto ser reparável
por recursos da odontologia, não se podendo, por isso,
qualificar a conduta do acusado pelo previsto no inciso
IV do § 2º do art. 129 do Código Penal.

- Se o laudo pericial concluiu que a perda do elemento
dentário causou debilidade permanente da função masti-
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gatória da vítima, impõe-se desclassificar a conduta do
réu para aquela prevista no inciso III do § 1º do art. 129
do Código Penal.

- A incidência das circunstâncias atenuantes não pode
conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal,
conforme Súmula nº 231 do STJ.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCRRIIMMIINNAALL NN°° 11..00222233..0033..112266883300-11//000011 -
CCoommaarrccaa ddee DDiivviinnóóppoolliiss - AAppeellaannttee:: DDeeuussddeettee SSiillvviioo
PPeerreeiirraa - AAppeellaaddoo:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass
GGeerraaiiss - RReellaattoorr:: DDEESS.. AADDIILLSSOONN LLAAMMOOUUNNIIEERR

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM DAR PROVI-
MENTO PARCIAL.

Belo Horizonte, 31 de março de 2009. - Adilson
Lamounier - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. ADILSON LAMOUNIER - Trata-se de
apelação criminal interposta por Deusdete Silvio Pereira
contra a sentença de f. 97/102, por meio da qual o MM.
Juiz de Direito da 3ª Vara Criminal da Comarca de
Divinópolis julgou procedente a denúncia para condenar
o apelante como incurso nas sanções do art. 129, § 2º,
IV, do Código Penal à pena de 02 (dois) anos de
reclusão, a ser cumprida no regime semiaberto.

Em suas razões de recurso, às f. 116/123, pugna o
apelante pela sua absolvição pelo reconhecimento da
legítima defesa, ao argumento de que “agiu com
intenção de se defender, utilizando meios excessivos para
repelir a agressão da vítima, estando, sim, configurados
os elementos presentes configuradores da excludente pre-
vistos no art. 25 do Código Penal” (f. 120). Requer o
reconhecimento da atenuante da confissão espontânea
para fins de redução da pena cominada. Pleiteia, ainda,
a fixação do regime aberto para o cumprimento da pena.

Contrarrazões do órgão acusador às f. 123/129,
pelo conhecimento e desprovimento do recurso.

Nesse mesmo sentido também o parecer de f.
132/133 da Procuradoria-Geral de Justiça.

O réu foi intimado pessoalmente da sentença à f.
112.

É o breve relatório.
Conheço do recurso, visto que presentes os seus

pressupostos de admissibilidade.
Narrou a denúncia que,

[...] no dia 07.09.2003, por volta de 23 horas, à Rua
Alexandrina Figueiredo, 1.921, Bairrro Juza Fonseca, nesta
cidade; o denunciado Deusdete agrediu seu irmão Israel
Aparecido Pereira, mediante socos, chutes e ainda com
emprego de instrumento contundente, causando-lhe lesões
corporais de natureza gravíssima, ocasionando deformidade
permanente e debilidade permanente da função masti-
gatória, conforme ACD de f. 16.

Prossegue a narrativa, in verbis:

O entrevero se deu após a ingestão de bebida alcoólica por
ambos os envolvidos, que, ao chegarem em casa,
começaram a discutir e se agredirem, momento em que
Deusdete desferiu um golpe com uma barra de ferro (pé de
vela) contra seu rosto e sua cabeça, vindo este a desmaiar,
sendo, em seguida, encontrado pelos pais, caído ao solo,
muito machucado (f. 02/03).

Assim, foi o apelante acusado da prática do crime
previsto no art. 129, § 2º, IV, do Código Penal, e, após
regular tramitação, sobreveio a sentença que o conde-
nou à pena de 02 (dois) anos de reclusão, a ser cumpri-
da em regime semiaberto.

A materialidade e a autoria do delito restaram devi-
damente comprovadas, tanto que não foram objeto de
recurso, almejando a defesa a absolvição do apelante,
com o reconhecimento da legítima defesa.

O pleito absolutório do acusado não merece pros-
perar, não havendo que se falar em legítima defesa, na
espécie.

Dispõe o art. 25 do CP: “entende-se em legítima
defesa quem, usando moderadamente dos meios
necessários, repele injusta agressão, atual ou iminente, a
direito seu ou de outrem”.

O Código exige, pois, para se caracterizar a legíti-
ma defesa, que concorram os seguintes requisitos, simul-
taneamente: a agressão injusta, atual ou iminente; o di-
reito próprio ou alheio; meios necessários usados mode-
radamente; e o chamado animus defendendi.

Ora, compulsando os autos, observa-se que o
crime em tela foi praticado na total clandestinidade,
porquanto não existem testemunhas presenciais, sendo
que na casa onde os fatos aconteceram estavam apenas
a vítima e o acusado.

O apelante em seu interrogatório, em juízo, con-
fessou parcialmente os fatos narrados na denúncia e
disse que desferiu um golpe com a barra de ferro em seu
irmão porque ele o enforcava, veja-se:

[...] que são parcialmente verdadeiros os fatos narrados na
denúncia; [...] que realmente desferiu um golpe com a barra
de ferro em seu irmão, mas, no entanto, o fez porque este o
enforcava; que a briga teve início em razão de bebedeira;
que infelizmente não teve como o declarante se soltar sem
usar a barra de ferro, sendo que isto é que seria o ideal; [...]
(f. 45).

A vítima Israel Aparecido Pereira, por sua vez,
esclareceu à autoridade judiciária que realmente tentou
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enforcar o apelante, no intuito de se defender das pan-
cadas que estava recebendo dele, in verbis:

[...] não se lembra o motivo da briga; o acusado veio e deu
‘umas pancadas’ no depoente, que reagiu; foi o acusado
quem começou a briga; não se lembra direito como
começou; perdeu o dente na briga; tanto o depoente quan-
to o acusado haviam bebido no dia; o acusado acertou um
cano no rosto do depoente; [...] realmente tentou enforcar o
irmão, mas não se lembra quando, dizendo apenas que não
foi antes das agressões do irmão, pois foi ele quem começou
a briga; tentou enforcá-lo para se defender [...] (f. 68).

In casu, restou provado que houve uma briga entre
a vítima e o réu, que são irmãos, em virtude da ingestão
de bebida alcoólica de maneira excessiva. O recorrente
afirma que desferiu um golpe com uma barra de ferro
em seu irmão, porque este tentava o enforcar. A vítima,
por seu turno, disse que realmente tentou enforcar seu
irmão, mas foi para se defender, já que foi ele quem ini-
ciou o entrevero.

Pois bem. Ainda que se admita verdadeira a versão
do recorrente de que a vítima estivesse tentando enforcá-
lo, nesse caso, estaria cumprido o primeiro requisito para
o reconhecimento da legítima defesa, qual seja a agressão
injusta e atual feita pela vítima a direito do acusado.

O que não se tem, todavia, na espécie, são os ou-
tros dois elementos previstos na norma citada, quais
sejam o uso moderado, por parte do apelante, do meio
necessário para a repulsa da agressão e o seu animus
defendendi.

Como ensina Cezar Roberto Bitencourt:

Necessários são os meios suficientes e indispensáveis para o
exercício eficaz da defesa. Se não houver outros meios,
poderá ser considerado necessário o único meio disponível.
Mas, nessa hipótese, a análise da moderação deverá ser
mais exigente. Mas, além de o meio utilizado ser o neces-
sário para a repulsa eficaz, exige-se que o seu uso seja mo-
derado. Essa circunstância deve ser determinada pela inten-
sidade real da agressão e pela forma do emprego e uso dos
meios utilizados. Como afirma Welzel, ‘a defesa pode chegar
até onde seja requerida para a efetiva defesa imediata,
porém, não deve ir além do estritamente necessário para o
fim proposto’ (Tratado de direito penal. 12. ed. São Paulo:
Saraiva, 2008, v. 1, p. 319).

Ora, não se pode admitir como legítima a defesa
empregada pelo apelante, considerando que, para
repelir uma possível agressão da vítima que estava bêba-
da, pôs em risco a vida desta, desferindo-lhe um golpe
com uma barra de ferro contra o seu rosto e sua cabeça.

A testemunha Maria Pinto Regina, em juízo, assim
esclareceu:

[...] não presenciou a briga; não sabe o motivo; quando
chegou, a vítima já estava ‘toda estourada’, e a depoente o
levou para o hospital; a vítima perdeu muito sangue, perdeu
um dente; não sabe quantos dias ele ficou internado; [...] a
vítima entrou em coma; [...] (f. 67).

A testemunha Joza Pedro Regina, embora tenha
informado que a vítima não teria entrado em coma, disse
que às vezes ele “saía do ar” (f. 68).

Ressalto, ainda, que, além da desproporção entre
as ações em cotejo, o apelante também não comprovou
ter agido com animus defendendi, não podendo se es-
cusar da responsabilidade que se lhe imputa sob a ale-
gação de ter agido em legítima defesa.

Andou bem, pois, a sentença atacada ao condenar
o apelante, não havendo que se falar em sua absolvição,
sendo impossível reconhecer a incidência da legítima
defesa à espécie.

Lado outro, considerando a ampla devolutividade
do recurso, julgo que é o caso de se desclassificar o deli-
to praticado pelo acusado de lesão corporal de natureza
gravíssima para lesão corporal de natureza grave, pre-
visto no art. 129, § 1º, inciso III, do Código Penal.

Isso porque não se pode admitir, no presente caso,
a qualificadora da deformidade permanente (inciso IV do
§ 2º do art. 129 do CP), pois, não obstante comprova-
da a perda de um dente incisivo anterior da referida víti-
ma, não se trata de perda irreparável ante os recursos
hodiernamente apresentados pela odontologia.

Deformidade permanente, segundo o conceito de
Damásio E. de Jesus, “consiste no dano estético de certa
monta, permanente, visível, irreparável e capaz de
causar impressão vexatória. A lesão estética deve ser de
molde a causar impressão vexatória” (Código Penal ano-
tado, p. 338).

Dessarte, para que reste configurada a deformi-
dade permanente, é imprescindível que haja uma trans-
figuração considerável na vítima, que lhe cause cons-
trangimento. Além disso, deve ser percebida à primeira
vista e que seja a causa de certo sentimento de repulsa
a quem vê, o que não ocorre no presente caso.

Com efeito, a hipótese versada nos autos trata de
debilidade permanente da função mastigatória, uma que
vez que tal função da vítima restou deficitária, conforme
concluiu o laudo de f. 16, o que faz incidir, na espécie,
a qualificadora do inciso III do § 1º do art. 129 do CP,
impondo-se desclassificar a conduta do réu.

O renomado e já citado Cezar Roberto Bitencourt
assim define a debilidade permanente:

Debilidade é a redução ou enfraquecimento da capaci-
dade funcional da vítima. Permanente, por sua vez, é a
debilidade de duração imprevisível, que não desaparece
com o correr do tempo. Apesar do sentido etimológico de
permanente, tem-se admitido que não é necessário que
seja definitiva. Na verdade, para o reconhecimento da
gravidade da lesão por resultado debilidade permanente,
não é necessário que seja perpétua e impassível de trata-
mento reeducativo ou ortopédico. Essa recuperação artifi-
cial já é, por si só, caracterizadora do estado permanente
da debilidade acarretada pela lesão; é mais que suficiente
para atestar a gravidade da lesão (Tratado de direito penal
2. Parte especial, dos crimes contra a pessoa. 8. ed. São
Paulo: Saraiva, 2008, p. 168-169).
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A jurisprudência deste colendo Tribunal também
reflete esse entendimento:

Penal. Lesão corporal dolosa gravíssima. Perda de dente.
Deformidade permanente. Desclassificação. Necessidade. -
A perda de um dente decorrente da violência corporal exer-
cida não pode ser considerada deformidade permanente, já
que a perda de um dente não gera transtorno físico suficiente
para se dizer que houve alteração de certa monta, a ponto
de se tornar indelével (TJMG - Ap. Crim. 1.0439.03.
018574-8/001 - Relatora Des.ª Maria Celeste Porto, pub.
em 15.12.2007).

Lesões corporais gravíssimas. Deformidade permanente.
Perda de um dente. Inexistência de dano estético de vulto e
de caráter permanente. Desclassificação.
- Ao reconhecimento da qualificadora da deformidade per-
manente é indispensável a existência de um dano estético de
certo vulto, uma desfiguração notável ou chocante. Assim, a
perda de um dente não caracteriza a qualificadora, poden-
do configurar, quando muito, a debilidade permanente,
desde que comprovada pela perícia a redução do órgão
mastigador.
- Recurso conhecido e provido (TJMG - Ap. Crim.
1.0000.00.143774-8/000 - Relator Des. Gudesteu Biber -
pub. em 21.05.1999).

Apelação. Lesão corporal gravíssima. Desclassificação para
lesão corporal grave. Inexistência de deformidade perma-
nente. - A perda do dente não caracteriza dano estético, mas
sim funcional, o que configura debilidade permanente de
função, no caso, a mastigatória. De forma alguma se vis-
lumbra a deformidade permanente, no sentido técnico exigi-
do pelo Direito Penal (TJMG - Ap. Crim.
1.0112.02.025257-6/001 - Relator Des. Paulo Cezar Dias -
pub. em 11.06.2008).

Ante tais considerações, impõe-se a desclassifi-
cação do delito praticado contra a vítima Israel
Aparecido Pereira para aquele previsto no caput do
art.129, § 1º, inciso III, do Código Penal.

Passo então à dosimetria da pena.
Observo, inicialmente, que o réu é portador de

maus antecedentes, como acertadamente foi considera-
do na sentença, e tal fato autorizaria a fixação da pena
acima do mínimo legal. Contudo, a Juíza a quo fixou a
pena-base no mínimo legal e o mesmo será feito nesta
Instância recursal, para que não haja prejuízo ao réu,
pois o recurso é unicamente da defesa.

Assim, adotando a valoração das circunstâncias
judiciais consignadas pela Magistrada sentenciante, fixo
a pena-base em 01 (um) ano de reclusão.

Na segunda fase, mesmo que a confissão tenha
sido parcial, reconheço a atenuante da confissão espon-
tânea; entretanto, deixo de reduzir a pena em virtude de
já ter sido fixada no mínimo legal (Súmula 231, STJ).
Ausentes agravantes, bem como causas de diminuição e
aumento de penas, torno a reprimenda definitiva no
mesmo patamar, qual seja 01 (um) ano de reclusão.

Ainda que a pena tenha sido fixada no mínimo,
tenho que é o caso de se manter o regime inicialmente

semiaberto para o cumprimento da pena fixada na sen-
tença, pois os maus antecedentes do apelante recomen-
dam a fixação de regime mais gravoso (art. 33, § 3º, CP).

Deixo de conceder a substituição da pena privativa
de liberdade por restritivas de direitos, já que o crime foi
praticado mediante violência contra a pessoa.

O réu não faz jus ao benefício do sursis, em virtude
dos seus maus antecedentes (art. 77, II, do Código
Penal).

Ante o exposto, dou provimento parcial ao recurso,
para desclassificar a conduta do apelante para aquela
prevista no art. 129, § 1º, inciso III, do Código Penal e
reconhecer a atenuante da confissão espontânea, fixan-
do-lhe a pena em 01 (um) ano de reclusão a ser cumpri-
da em regime semiaberto.

Custas, ex lege.
É como voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MARIA CELESTE PORTO e HÉLCIO VALENTIM.

Súmula - DERAM PROVIMENTO PARCIAL.

. . .

Incêndio - Autoria - Materialidade - Prova -
Desclassificação do crime - Dano qualificado -

Possibilidade - Emendatio libelli - Segunda
instância - Admissibilidade

Ementa: Apelação criminal. Crime de incêndio. Inexis-
tência de perigo concreto. Emendatio libelli. Desclassifi-
cação para o crime de dano qualificado.

- Para a configuração do crime de incêndio, é condição
essencial que haja perigo, qual seja que coloque em ris-
co efetivo e concreto pessoas ou coisas. Inexistindo peri-
go em concreto para a vida das pessoas, para a inco-
lumidade pública ou o patrimônio de outrem, devem os
agentes ser condenados pelo delito de dano qualificado.

Provimento parcial ao recurso que se impõe.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCRRIIMMIINNAALL NN°° 1.0702.08.435541-22/001 - CCoo-
mmaarrccaa ddee UUbbeerrllâânnddiiaa - AAppeellaannttee:: WWeemmeerrssoonn MMaassiimmoo ddooss
SSaannttooss - AAppeellaaddoo:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass
GGeerraaiiss - RReellaattoorr:: DDEESS.. AANNTTÔÔNNIIOO CCAARRLLOOSS CCRRUUVVIINNEELL

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-


